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    Dedico esta obra à minha 




    família e ao Estado.


  




  

    “As verdadeiras conquistas, as únicas de que nunca nos arrependemos, são aquelas que fazemos contra a ignorância.” (Napoleão Bonaparte)




    “É preciso estudar as misérias dos homens, incluindo entre essas misérias as ideias que eles têm quanto aos meios para combatê-las.” (Friedrich Nietzsche)


  




  

    PREFÁCIO À 1ª EDIÇÃO






    Procurando resguardar a população dos efeitos danosos das “sociedades do crime”, o legislador pátrio criou vários tipos penais prevendo crimes associativos que variam entre si ora pelo número mínimo de sócios exigido, ora pela natureza dos crimes a cuja prática a sociedade se propõe, ora pela estrutura formada entre os integrantes.




    São exemplos de tais crimes, dentre outros: associação criminosa (art. 288 do Código Penal), constituição de milícia privada (art. 288-A do Código Penal), organização criminosa (art. 1º, § 1o, c/c art. 2º da Lei nº 12.850/13), associação para o tráfico (art. 35 da Lei no 11.343/06) e associação para o genocídio (art. 2º da Lei no 2.889/56).




    Neste livro cada um desses crimes associativos será tratado à luz do Direito Penal. Esta não é, porém, uma obra exclusivamente centrada na letra fria da Lei, porquanto se preocupou aqui, desde o início, em analisar os crimes associativos de forma interdisciplinar, perpassando os campos da História, Filosofia e Sociologia do Direito, sendo que esta última terá um papel de destaque, em virtude da sua óbvia relação com os crimes associativos, os quais são compreendidos genericamente como tipificações penais do ato de integrar associações ou sociedades que, dentre outras características elementares, buscam o cometimento de crimes.




    Essa etapa interdisciplinar principalmente se dá no começo do livro, em que são feitas breves incursões nos campos da sociobiologia e antropologia, por exemplo, trecho no qual se analisa ainda os antecedentes históricos e o contexto do surgimento dos crimes associativos, tudo acompanhado das reflexões críticas pertinentes, sem se afastar da tecnicidade jurídica que permeia toda a obra.




    Assim, graças à interdisciplinaridade, espera-se que ela possa agradar não apenas aos juristas, mas também aos estudantes de outras áreas, interessados em conhecer melhor o multifacetado ambiente intelectual circunscrito à criminalização das sociedades voltadas para o crime.




    É necessário ressaltar, nesse ponto, que vivemos um momento único em nossa história.




    Nunca se falou tanto sobre crimes associativos. Amiudadas vezes os brasileiros são noticiados sobre o enfrentamento do Poder Público contra associações criminosas muitas vezes formadas por altas autoridades da República.




    Se há alguns anos o termo “bando ou quadrilha” era quase sempre lembrado pelo vulgo como algo alusivo aos crimes contra a vida e o patrimônio perpetrados pela “marginalidade”, agora os brasileiros se habituaram a assistir a coberturas midiáticas em que políticos, empresários, funcionários públicos de alto escalão e banqueiros são acusados (e presos) por terem cometido crimes associativos.




    Do escândalo do Mensalão à operação Lava Jato, a persecução penal no Brasil contra as sociedades voltadas para o crime se tornou um fenômeno de mídia. Basta ver a grande audiência atingida na TV pelos canais que transmitem julgamentos importantes sobre pessoas acusadas de cometer crimes associativos. O brasileiro, enfim, parece contemplar, atônito e entusiasmado, até que ponto a parêmia “a lei é para todos” pode se infiltrar nas entranhas da República.




    E tudo isso está diretamente relacionado à forma como o legislador brasileiro consagrou no ordenamento jurídico os crimes associativos, bem como à forma como nossa jurisprudência tem compreendido a matéria.




    Compreender melhor sobre o tema é essencial para entendermos de que modo o momento atual de enfrentamento e julgamento dos crimes associativos deve ser lembrado, e sob que perspectiva é digno de encômios ou reproches.




    Afinal, as sociedades do crime são uma triste realidade da miséria humana, na medida em que todo crime, a princípio, representa a falência do respeito à Lei e ao direito doutrem; do mesmo modo em que a forma de criminalizá-las e julgá-las também pode consubstanciar uma faceta dessa mesma miséria, quando não são feitas de forma verdadeiramente justa.


  




  

    1. A criminalização da sociedade voltada para o crime




    Donald Pierson, notável sociólogo, conceitua sociedade como a “coleção de indivíduos capazes de alguma espécie de ação conjugada (concerted) e coerente”, na qual se estabelece uma “forma especial de simbiose” entre os indivíduos, própria de toda vida social, proporcionando relações reciprocamente benéficas1.




    Para o jurista Nélson Hungria, “associar-se que dizer reunir-se, aliar-se ou congregar-se estável ou permanentemente, para a consecução de um fim comum”2.




    Já Jorge de Figueiredo Dias3, criminalista português, refletindo sobre o conceito de associação, preleciona que:




    “Tudo vincula por isso à conclusão da necessidade de que a associação surja, na objectividade das representações dos seus membros, nas suas experiências individuais ou de interacção, como um centro autónomo de imputação e motivação, como uma entidade englobante, com metas ou objetivos próprios; objetivos aos quais devem subordinar-se – pelo menos até à medida da sua integração na associação – os objetivos pessoais dos membros”.




    A palavra “sociedade” desde a Roma antiga já tinha essa acepção alusiva a um forte e extraordinário vínculo entre duas ou mais pessoas. O também jurista Maurizio Borghi4 aponta que a palavra originariamente tinha o significado de uma aliança ou um acordo estipulado para um propósito específico, como o governo (societas Regni), o crime (societas sceleris) ou o comércio (simplesmente societas).




    Enfim, extrai-se das conceituações acima a ideia de que uma sociedade ou associação (do latim: societas) é a comunhão, marcada por relações persistentes e estáveis de indivíduos que compartilham interesses e preocupações mútuas5.




    Dependendo de suas potencialidades e recursos, uma sociedade pode manifestar-se como um sistema fechado ou não. No primeiro caso, sua autossuficiência pode lhe garantir certo isolamento, pois seus membros são capazes de conseguir tudo de que necessita a união formada. No segundo, a sociedade é levada a interagir com aqueles que não compõem seus quadros, o que em nada lhe desnatura.




    A partir do vínculo social, nasce uma instituição autônoma, cujos desígnios são a resultante das vontades que a compõem. Nessa rede de conexões entre o grupo normalmente se desenvolvem gostos, hábitos e costumes próprios, os quais conferem um genuíno etos à sociedade.




    “A união faz a força”, diz o cediço ditado popular, no qual está representada a ideia de que a comunhão de esforços entre várias pessoas pode ser muito mais satisfatória e pujante do que o agir de um homem isolado. E uma sociedade, tal qual aludido no referido ditado, não é senão isso: uma coalizão entre vários indivíduos, de molde que consubstancie uma entidade com vida própria, independente das manifestações individuais de seus membros, formando um poder, uma força una.




    Destarte, a sociedade, como uma estrutura com vida própria, pode apresentar como um dos seus apanágios a autopoiese6, através da qual ela tende a produzir a si mesma, mantendo sua identidade com diuturnidade, o que a possibilita prosseguir com sua existência e características distintas mesmo que eventualmente perca parte das pessoas que a constitui. Evidentemente, a perda de um ou alguns membros importantes dentro de sua estrutura pode desestabilizá-la por completo, levando-a ao ocaso. Numa sociedade estruturada assim, seus membros podem criar mecanismos internos de ascensão nos vários escalões da estrutura, além de mecanismos admissionais de novos membros, possibilitando a continuidade de suas atividades por meio da substituição dos membros que a deixarem por qualquer motivo. Cria-se assim toda uma estrutura marcada pela regenerabilidade, capaz de garantir à sociedade um longo tempo de existência.




    Acredita-se que a societas seja uma artimanha evolutiva, da qual nossa espécie, assim como tantas outras, se beneficiou em épocas primitivas, seja para a proteção de seus membros contra eventuais agressores, seja para maior eficácia de atividades como a caça ou coleta de frutos, tornando tal comportamento societário parte inseparável da natureza humana, um verdadeiro instinto social, consolidado através do lento e gradual processo evolutivo, que se sabe ser obra da seleção natural, como nos ensina Charles Darwin:




    “A sensação de prazer provocada pela vida em sociedade é provavelmente uma extensão do sentimento de afeição filial ou paterna, devendo ser atribuída principalmente à seleção natural, e talvez em parte ao mero hábito. No caso dos animais que se beneficiam da vida em associação interna, os que sentem maior prazer em assim viver escapam melhor de vários perigos, enquanto que aqueles que cuidam menos de seus camaradas e preferem permanecer solitários perecem em maior número. (...)




    Seja lá como tal sentimento de solidariedade tenha surgido desde que ele adquiriu a extrema importância que possui para os animais que se defendem mutuamente, deverá ter-se ampliado por força da seleção natural, pois as comunidades compostas por um número maior de membros solidários floresceriam mais e produziriam o maior número de rebentos”7.




    E aduz ainda o eminente cientista, referindo-se ao instinto social nos babuínos, espécie bastante semelhante geneticamente a nossa:




    “Brehm presenciou na Abissínia um grande bando de babuínos que estavam cruzando um vale. Alguns já haviam alcançado a encosta adjacente, enquanto que outros ainda se achavam na várzea. Súbito, estes últimos foram atacados por cães, mas os machos adultos imediatamente desceram da encosta e, arreganhando os dentes, começaram a rugir tão ferozmente, que os cães acharam mais prudente retirar-se. Pouco depois, porém, decidiram reiniciar o ataque, mas então praticamente todos os babuínos já haviam deixado a várzea, exceção feita a um mais novinho, de cerca de seis meses de idade. Vendo-se em perigo, ele gritou por ajuda, enquanto se refugiava no tipo de um bloco de pedras. Logo foi rodeado pelos cães. Foi, então, que um dos machos maiores, numa atitude verdadeiramente heroica, desceu do morro, aproximou-se lentamente do pequeno babuíno, acariciou-o e triunfalmente levou-o embora dali, sob o olhar atônito dos cães, tão espantados com tamanho atrevimento que nem se decidiram em atacá-lo”8.




    Atualmente, muitos estudiosos da sociobiologia e da psicologia evolucionista endossam a tese da existência do instinto social humano esposada por Darwin, acrescentando outras temáticas e recentes descobertas científicas, como as revelações no campo da genética, senão vejamos o que diz o consagrado estudioso Matt Ridley:




    “A sociedade não é invenção de pensadores. Ela evoluiu como parte da nossa natureza. É, tanto quanto corpo, produto dos genes. Para compreendê-la devemos olhar dentro do cérebro, para os instintos de criar e explorar vínculos sociais” 9.




    Esse instinto social nos levou a constituirmos as mais diversas sociedades, marcadas por variadas diferenças etnoculturais, dependendo do local em que estejam situadas, do seu tamanho, complexidade, dos seus objetivos principais etc. Essas diferenças fizeram que elas recebessem sortidas denominações no campo das Ciências Políticas, da Antropologia e da Sociologia. Nesse sentido se difere as sociedades, por exemplo, em “tribais”, “industriais”, “agrícolas”, “de pesca ou marítimas”10, dentre outras.




    Quando uma sociedade se aperfeiçoa a ponto de dominar a escrita, centralizar o acúmulo de riquezas (inclusive pela tributação), constituir um Estado e ocupar um grande território, fixando-se parcialmente em cidades, nas quais seus membros se encontram regidos por uma divisão social do trabalho, forma-se uma civilização11.




    Na civilização brasileira hodierna, temos um cenário caleidoscópico repleto de variações culturais, sociais, geográficas e climáticas, além de um Estado e instituições públicas consideravelmente consolidadas. Inseridas nesse contexto estão também várias sociedades de menor tamanho, formadas para concretizar finalidades filantrópicas, profissionais, religiosas, políticas, dentre outras. A criação de associações como essas é não só permitida como também incentivada pelo nosso ordenamento jurídico, como se pode ver no Código Civil12, que as regulamenta em parte.




    No entanto, uma sociedade pode ter objetivos ilícitos penais, concomitantemente ou não com fins lícitos. Esse seu objetivo criminoso, evidentemente, não a afasta da categoria de uma autêntica societas. A affectio societatis, isto é, a intenção dos sócios de constituir uma sociedade, não se descaracterizará em virtude do plano delinquencial dos membros, como é óbvio.




    É a partir de tais rudimentos que podemos falar de uma sociedade do crime, que nada mais é do que uma sociedade que almeja a prática de crimes. Numa sociedade do crime todos os seus membros estão engajados no mesmo escopo comum, que é cometer crimes reiteradamente, o que se harmoniza com a duração por tempo indeterminado própria do vínculo associativo. Por conseguinte, a “vontade geral” extraída da sociedade é precisamente também uma voluntas sceleris, isto é, uma vontade de crimes.




    Em decorrência disso, não basta que um membro dalguma sociedade esteja empenhado em cometer crimes para que a vontade do corpo social a que pertença seja considerada criminosa. Esse dolo tem que ser imanente ao psiquismo de todos os sócios.




    Dessarte, assim como o legislador preocupou-se em incentivar e regulamentar as sociedades lícitas, também se manteve cauteloso em relação àquelas que são ilícitas penalmente, procurando preveni-las e reprimi-las por meio de sanções penais.




    A associação dos homens é uma faca de dois gumes, pois tem o condão de proporcionar magnânimos atos, capazes de contribuir bastante para a felicidade geral e o progresso da humanidade, assim como também, quando envida seus esforços para práticas criminosas, pode engendrar um mal formidando para toda a coletividade na qual está inserida, tal qual se verá ao longo desta obra.




    Pois bem, a necessidade de reprimir a sociedade voltada para o crime é que faz surgir os crimes associativos, tipos penais que incriminam a conduta daqueles que compõem tais sociedades.




    Mas quando é que surge o primeiro crime associativo na história da humanidade?




    Sabe-se que a Lei das Doze Tábuas, um dos diplomas legais basilares do Direito Romano, permitia a constituição de associações, desde que elas não fossem contrárias ao Direito comum, sob pena de dissolução. Não havia em tal lei ainda qualquer criminalização da sociedade do crime (“societas sceleris”), fato que só ocorreria no final da República Romana, durante a ditadura de César, o qual houve por bem restringir consideravelmente o direito de associação, tendo em vista os abusos criminosos cometidos no âmbito de muitas delas. A partir de então, somente com a autorização do Senado ou do próprio Imperador novas associações poderiam ser criadas, o que na prática parece ter servido apenas para garantir a permissão de sociedades funerárias, voltadas para a inumação dos seus sócios. Todas as demais associações existentes sem a devida permissão eram consideradas criminosas, uma verdadeira agressão ao Poder Público, e seus sócios incorriam no cometimento de um crime13.




    Repare-se então que na Roma antiga a sociedade do crime (“societas sceleris”) era punida genericamente como delito, sendo uma associação perigosa para a ordem pública que funcionava sem autorização, embora não existisse um tipo penal específico de associação voltada para o crime, quadro que persistiu por toda a Idade Média e a Moderna, até que o Código Napoleônico (1810) tipificou separadamente a “associação de malfeitores”, no art. 26514. Trataremos da associação de malfeitores com maiores detalhes no próximo capítulo.
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    2. Aspectos históricos dos crimes associativos: das associações de malfeitores do período Napoleônico ao Bando de Lampião no Brasil




     2.1. A associação de malfeitores do período Napoleônico




    Muito se fala do Code Civil Francês outorgado por Napoleão Bonaparte em 21 de março de 1804, que ele mesmo considerava seu maior legado, ou, nas suas próprias palavras: “Minha verdadeira glória não é ter vencido quarenta batalhas; Waterloo apagará as lembranças de tantas vitórias; o que nada apagará, o que viverá eternamente, é meu Código Civil”15.




    Não podemos nos esquecer, contudo, da importância dos códigos de Direito Penal, Processual Penal e Comercial de Napoleão, elaborados poucos anos depois, e com grande significado para o desenvolvimento do Direito.




    No que tange ao Code Pénal de 1810, temos possivelmente em seu artigo 265 a primeira tipificação penal de um delito de formação de sociedade criminosa16, fato que já demonstra sua importância histórica. Em tradução livre, o tipo penal diz o seguinte: “Artigo 265. Toda associação de malfeitores contra as pessoas ou propriedades é crime contra a paz pública”. Segue abaixo, ipsis litteris, o artigo, acompanhado de seus complementos da mesma seção legal:




    “SECTION V. - ASSOCIATION DE MALFAITEURS, VAGABONDAGE ET MENDICITÉ.




    § 1. - ASSOCIATION DE MALFAITEURS.




    ARTICLE 265.




    Toute association de malfaiteurs envers les personnes ou les propriétés, est un crime contre la paix publique.




    ARTICLE 266.




    Ce crime existe par le seul fait d’organisation de bandes ou de correspondance entre elles et leurs chefs ou commandants, ou de conventions tendant à rendre compte ou à faire distribution ou partage du produit des méfaits.




    ARTICLE 267.




    Quand ce crime n’aurait été accompagné ni suivi d’aucun autre, les auteurs, directeurs de l’association, et les commandants en chef ou en sous-ordre de ces bandes, seront punis des travaux forcés à temps.




    ARTICLE 268.




    Seront punis de la réclusion tous autres individus chargés d’un service quelconque dans ces bandes, et ceux qui auront sciemment et volontairement fourni aux bandes ou à leurs divisions, des armes, munitions, instruments de crime, logement, retraite ou lieu de réunion,”17.




    Ex positis, percebemos que cuidou o legislador francês da época da feitura do tipo penal de impregná-lo de um cariz nitidamente liberal-individualista, voltado à proteção dos interesses dos homens de posses, tendência essa que já se manifestara no ilustre Código Civil Napoleônico18.




    O título da seção se refere expressamente aos “malfeitores, vagabundos e mendigos”... ora, sabemos bem que na civilização ocidental, principalmente nas sociedades marcadas pelo capitalismo e individualismo, existe uma propensão à criação de um certo preconceito em relação ao ócio, e, na França do século XIX na qual vários direitos sociais ainda eram um sonho distante, isso se manifestava de forma bastante clara, tanto é que restou positivado tal preconceito no próprio Code Pénal de 1810.




    Sobre a discriminação aos ditos “vagabundos”, vale lembrar a lição do antropólogo Pierre Clastres19:




    “Dois axiomas, com efeito, parecem guiar a marcha da civilização ocidental, desde a sua aurora: o primeiro estabelece que a verdadeira sociedade se desenvolve sob a sombra protetora do Estado; o segundo enuncia um imperativo categórico: é necessário trabalhar”.




    Quanto aos ditos mendigos, cujas vidas são marcadas pela miséria e marginalidade, os preconceitos são ainda maiores, já que a situação de penúria deles os leva por vezes a cometer delitos contra o patrimônio, o que na França do começo do século XIX levou o legislador a estigmatizá-los por meio do próprio texto legal.




    O elemento subjetivo especial do artigo 265 consiste, num primeiro olhar, na finalidade de se atentar contra a vida e a propriedade (“envers les personnes ou les propriétés”), sendo mais um indício dos enfoques da mundividência liberal então em voga. Deve-se ter em mente ainda que tal elemento subjetivo especial se refere, na verdade, ao intuito de cometimento de crimes contra a vida e a propriedade, muito embora isso não esteja expresso. No caso, a melhor interpretação é no sentido de que o artigo disse menos do que deveria, tendo em vista o caráter fragmentário do Direito Penal e a estabilidade inerente à ideia de societas: assim, a associação de malfeitores subsumível no art. 265 em comento é aquela que aspira a uma série indeterminada de crimes contra a vida e a propriedade.




    O art. 266 também é importante para a compreensão do tipo penal previsto no art. 265, pois ressalta que estamos diante de um crime formal, que se consuma com a simples formação da associação, independentemente de serem efetivamente colocados em prática os crimes visados. Vejamos o que diz o texto de tal artigo em tradução livre: “Este crime existe pelo mero fato da organização de bandos ou correspondência entre eles e seus chefes ou comandantes, ou convenções que tendam a realizar contas ou a fazer distribuição ou partilha do produto dos malfeitos”.




    Vale reproduzir aqui, em tradução livre, o valioso trecho do discurso proferido pelo porta-voz do governo Napoleônico, quando ele apresentou tais artigos do Código à sanção do Corps législatif, o órgão legislativo francês da época:




    “Os criminosos com os quais estamos lidando no momento não são aqueles que agem sozinhos ou mesmo em conjunto com outros pela mera execução de um crime: o que o projeto de lei particularmente considera aqui são os bandos ou as associações desses seres perversos que, fazendo um trabalho de assalto e de roubo, concordaram em compartilhar o produto de seus malfeitos”20.




    Com o tempo, abandonou-se a exigência de que a associação tinha que se estabelecer para atacar as pessoas e as propriedades, estendendo-se a tipificação a todas as associações voltadas para a perpetração de delitos em geral, como nos ensina Jorge de Figueiredo Dias21: “(...) afinal, todos os crimes – mesmo os crimes ditos contra o Estado – acabavam por redundar, imediata ou mediatamente, em lesão ou perigo de lesão da pessoa ou da propriedade”.




    Assim, aprimorando-se através dos tempos, o crime associativo do Code Pénal francês passou a ter o seguinte texto, atualmente:




    “Article 450-1




    Constitue une association de malfaiteurs tout groupement formé ou entente établie en vue de la préparation, caractérisée par un ou plusieurs faits matériels, d’un ou plusieurs crimes ou d’un ou plusieurs délits punis d’au moins cinq ans d’emprisonnement.




    Lorsque les infractions préparées sont des crimes ou des délits punis de dix ans d’emprisonnement, la participation à une association de malfaiteurs est punie de dix ans d’emprisonnement et de 150 000 euros d’amende.




    Lorsque les infractions préparées sont des délits punis d’au moins cinq ans d’emprisonnement, la participation à une association de malfaiteurs est punie de cinq ans d’emprisonnement et de 75 000 euros d’amende”22.




    Repare-se que o elemento subjetivo especial do novel Article 450-1 lembra o do crime brasileiro de associação para o tráfico de drogas (previsto no caput do art. 35 da Lei nº 11.343/06), na medida em que a association de malfaiteurs pode ser formada para o cometimento de um único crime.




    Andou mal o legislador francês. Valem aqui todas as críticas que serão feitas adiante ao elemento subjetivo especial do crime de associação para o tráfico de drogas, pois em todo crime associativo a finalidade da sociedade devia ser sempre o cometimento de uma série indeterminada de crimes, o que se harmoniza com a estabilidade e permanência inerente à sociedade.




    A association de malfaiteurs que busca o cometimento de um único crime, ainda que grave, passa a ideia de ser eventual, aproximando-a da figura da mera coautoria, o que malfere em certa medida as reflexões socioantropológicas, etimológicas e jurídicas feitas nesta obra.




    Acompanharam o exemplo inovador do tipo do art. 265 francês os Códigos Penais de países como Itália (artigo 416), Argentina (artigo 210), Espanha (artigo 515), Portugal (artigo 299), entre outros.




    Apesar do progresso que o conceito do delito sofreu não só na Europa, mas em outras partes do mundo, como na América, temos ainda toda uma cultura que estereotipa o crime, atribuindo-lhe contornos muitas vezes bastante semelhantes ao texto legal do antigo artigo da “Associação de Malfeitores”, que, aliás, serviu de inspiração para o legislador brasileiro criar o antigo artigo 288 do Código Penal de 1940, conforme doutrina de Luiz Regis Prado23. Veremos mais sobre o art. 288 abaixo.




    2.2. Ascendência do cangaceirismo na criação do art. 288 do Código Penal




    O artigo 288 do Código Penal Brasileiro de 1940 foi, de fato, o primeiro crime associativo surgido em nosso Direito.




    Antes dele, tipos penais vagamente assemelhados já puniam os “ajuntamentos” para a prática de crimes. Um ajuntamento, porém, não pode ser confundido com uma associação, posto que esta sem dúvida engloba uma ideia de vínculo associativo (estável) entre todos que dela tomam parte, conforme supramencionado.




    Vejamos o que dizia o antigo Código Penal de 1830, o primeiro Código Penal brasileiro, publicado durante o período imperial, poucos anos após a Independência do Brasil:




    “AJUNTAMENTOS ILLICITOS




    Art. 285. Julgar-se-ha commettido este crime, reunindo-se tres, ou mais pessoas com a intenção de se ajudarem mutuamente para commetterem algum delicto, ou para privarem illegalmente a alguem do gozo, em exercicio de algum direito, ou dever.




    Art. 286. Praticar em ajuntamento illicito algum dos actos declarados no artigo antecedente.




    Penas - de multa de vinte a duzentos mil réis, além das mais, em que tiver incorrido o réo.




    Art. 287. Se o ajuntamento illicito tiver por fim impedir a percepção de alguma taxa, direito, contribuição, ou tributo legitimamente imposto; ou a execução de alguma Lei, ou sentença; ou se fôr destinado a soltar algum réo legalmente preso.




    Penas - de quarenta a quatrocentos mil réis, além das mais, em que o réo tiver incorrido.




    Art. 288. Os que se tiverem retirado do ajuntamento illicito, antes de se haver commettido algum acto de violencia, não incorrerão em pena alguma.”




    Há ainda outro crime previsto no Código Penal de 1830 que pode gerar certa confusão, pois se poderia pensar equivocamente ser ele na verdade o primeiro crime associativo do nosso Direito. Trata-se do delito de “sociedade secreta” (art. 282 do CP de 1830). A configuração típica do delito exigia associação de mais de dez pessoas, desde que seus membros se reunissem em uma casa em dias certos, secretamente.




    O crime era imputado a princípio apenas ao chefe, dono, morador, ou administrador da casa onde a sociedade se encontrava. Os demais membros da sociedade, a princípio, ficariam impunes. De fato, só haveria adequação típica da conduta dos demais membros da associação caso ela prestasse declarações falsas ao Juiz de Paz, e se verificasse que as reuniões tinham fins opostos à ordem social (art. 284 do CP de 1830).




    Eis aí um crime associativo? Avaliando-se abstratamente a letra da lei, sim: temos a elementar do vínculo associativo e uma conduta capitulada como crime. Mas estamos diante de uma adequação típica penal tão ostensivamente arbitrária, autoritária e genérica que se opta aqui por sequer considerar esse o primeiro crime associativo do direito brasileiro.




    Ora, no caso da “sociedade secreta” do Código Penal de 1830 não temos sequer a ideia clássica da “societas sceleris” do Direito Romano, isto é, não temos nem mesmo uma “sociedade do crime”, uma sociedade com finalidade criminosa. Enquadrava-se penalmente os membros da associação essencialmente por seu caráter segredoso, ou então por prestar informações falsas ao Juiz de Paz, algo que se confunde, nesse último aspecto, com um crime contra a administração da justiça (como o crime de falso testemunho do Código Penal atual).




    Não era esse tipo penal de sociedade secreta, enfim, um crime que resguardasse a paz pública, visto que tal sociedade que se pretendia reprimir jamais poderia, apenas por seu caráter secreto, colocar verdadeiramente em risco esse bem jurídico. É claro, tal tipo penal deve ser compreendido de acordo com o contexto histórico e a visão de mundo (autoritária) do período imperial em que fora feito. Eis o crime acompanhado de seus complementos legais:




    “SOCIEDADES SECRETAS




    Art. 282. A reunião de mais de dez pessoas em uma casa em certos, e determinados dias, sómente se julgará criminosa, quando fôr para fim, de que se exija segredo dos associados, e quando neste ultimo caso não se communicar em fórma legal ao Juiz de Paz do districto, em que se fizer a reunião.




    Penas - de prisão por cinco a quinze dias ao chefe, dono, morador, ou administrador da casa; e pelo dobro, em caso de reincidencia.




    Art. 283. A communicação ao Juiz de Paz, deverá ser feita com declaração do fim geral da reunião, com o protesto de que se não oppõe á ordem social, dos lugares, e tempo da reunião, e dos nomes dos que dirigirem o governo da sociedade.




    Será assignada pelos declarantes, e apresentada no espaço de quinze dias, depois da primeira reunião.




    Art. 284. Se forem falsas as declarações que se fizerem, e as reuniões tiverem fins oppostos á ordem social, o Juiz de Paz, além de dispersar a sociedade, formará culpa aos associados.”




    No mesmo sentido caminhou o Código Penal de 1890, o primeiro código penal da República, que previu os tipos penais de “ajuntamento illicito” (arts. 118 e segs.) e “sociedades secretas” (art. 382).




    Enfim, voltemos nossa atenção para o antigo artigo 288 do Código Penal Brasileiro de 1940, que se reputa aqui o primeiro crime associativo do nosso Direito, tipo penal esse que verdadeiramente resguardava a paz pública:




    “Quadrilha ou bando




    Art. 288 - Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, para o fim de cometer crimes:




    Pena - reclusão, de um a três anos.




    Parágrafo único - A pena aplica-se em dobro, se a quadrilha ou bando é armado.”




    Acredita-se que tal tipo penal tenha sido criado sob uma forte ascendência do cangaceirismo, conforme se procurará demonstrar abaixo. Expliquemos.




    O cangaceirismo foi um fenômeno criminoso que se estendeu pelo nordeste brasileiro durante o final do século XIX até a década de 1930, exigindo um esforço extraordinário das forças policiais para contê-lo.




    Entre as causas desse fenômeno podemos apontar as trágicas e penosas condições socioeconômicas do nordeste, as grandes secas que sempre acometeram o clima semiárido dessa região, além do fato de que a jovem República brasileira possuía ainda instituições judicantes e repressivas bastante frágeis, incapazes de debelar com presteza e eficácia a criminalidade, principalmente quando organizada, que é justamente o caso dos bandos de cangaceiros.




    Não se pode olvidar também do armamentismo existente à época entre coronéis (lideranças políticas locais) envolvidos em disputas eleitorais ou territoriais (em derredor de seus latifúndios); esse último aspecto é crucial para explicar o arsenal que circulava na região, aos quais os cangaceiros também acabavam tendo acesso... assim, numa ambiência semifeudal, e na inospitalidade cruel do sertão nordestino, marginais aclimatados à vida na caatinga se associam apetrechados de pistolas, carabinas e metralhadoras para cometer toda sorte de crimes, muitas vezes enfrentando as Volantes (nome que se dava à época para os batalhões ou equipes de policiais que combatiam o cangaceirismo)24.




    A vestimenta do cangaceiro era marcada pelo uso de roupas de couro, muito úteis para se percorrer a vegetação espinhenta da caatinga, bioma típico daquela região. O chapéu, bem como o restante da rouparia, trazia bordados que serviam de adornos e patente hierárquica25, e era uma manifestação de orgulho dos seus membros em relação ao abominável sodalício de delinquentes formado.




    O cangaceiro de maior destaque sem dúvida foi Virgulino Ferreira da Silva, também conhecido pela alcunha Lampião, o qual, como sói ocorrer com todas as lendas, tem uma história transcendente aos próprios fatos.




    O modus operandi de Lampião e seu bando era caracterizado pela diversidade de crimes: assassinatos, mutilações, assaltos, sequestros, estupros... os relatos históricos, de fato, nos dão uma amostra das ominosas atividades desenvolvidas por essa famigerada societas sceleris, cujos atos chocaram a sociedade brasileira a ponto dela ser lembrada até hoje como o exemplo mais eloquente de adequação típica penal no artigo 28826.




    A antropóloga Luitgarde Cavalcanti, cuja mãe, inclusive, foi mantida em cárcere privado pelo próprio Lampião, conta em seu livro27 algumas das práticas do bando de cangaceiros chefiado por Virgulino:




    “Outra inovação feita pelo próprio chefe do bando, foi prender o órgão sexual de um prisioneiro numa gaveta, fechá-la a chave, por em cima da mesa uma peixeira, atear fogo à casa e esperar no terreiro que o prisioneiro, para não morrer queimado, castre-se e corra todo ensanguentado. No livro ‘Lampião e a Sociologia do Cangaço’, Rodrigues de Carvalho relata este fato, que ouvi também em Pão de Açúcar, Santana do Ipanema-Alagoas e Poço Redondo-Sergipe.




    O estupro de mulheres, já praticado por muitos senhores, que se achavam com ‘o direito de pernada’ tanto das índias, das negras escravas e depois das filhas de moradores, retomado por Lucas da Feira na Bahia no século XIX, tornou-se comum nos ataques dos cangaceiros, que além disso instituíram a curra, muitas vezes tendo Lampião como o primeiro da fila de quantos bandoleiros o acompanhassem.




    A violência contra os fracos, que até então poderia ser vista como um dos instrumentos de dominação de classe, com o cangaço de Lampião se banaliza, quando, confiantes na impunidade garantida pela associação a várias autoridades, os cangaceiros tornam-se senhores da vida das populações mais pobres do sertão. Instaura-se nas catingas o arbítrio mais desenfreado, com policiais corruptos, juntamente com o cangaço, tornando insustentável o sistema produtivo do sertão, com os habitantes totalmente entregues aos assassinatos, aos roubos e às degradações que tornavam desesperadora a luta pela sobrevivência, dependente dos impulsos de ódio, das maquinações de ‘diversão’ de pessoas rompidas com os laços de controle social. A tradição oral em Sergipe guardou o caso de um senhor que ‘brincava’ o reisado vestido de boi, quando Lampião, acompanhado da mulher e do bando, resolve se divertir. Constrangido, o grupo brinca até que os cangaceiros se cansam e resolvem ir embora. Na saída, o cangaceiro Cordão de Ouro, às gargalhadas, pergunta a Lampião se o boi estava magro e se oferece para tratá-lo. Com o consentimento do chefe, castra o homem ‘para engordar o novilho’”.




    Apesar de abalizados registros históricos como esse, alguns historiadores persistem romanceando a trajetória de Lampião, atribuindo-lhe características heroicas e enxergando nas suas horrendas ações uma espécie de vingança e protesto contra as oligarquias agrárias.




    Também se pode encontrar entre os historiadores quem defenda ser Lampião uma espécie de Robin Hood tupiniquim, que roubava dos ricos para dar aos pobres. Hobsbawn contesta esse tipo de pensamento aduzindo que:




    “É verdade que ele (Lampião) fizera uma romaria ao famoso Messias de Juazeiro, o Padre Cícero, pedindo sua benção antes de abraçar o cangaço, e é também verdade que o santo, embora debalde o exortasse a renunciar à vida marginal, dera-lhe um documento em que o nomeava capitão, e tenentes a seus dois irmãos. Contudo, a balada de onde extraí a maior parte desse relato não menciona qualquer desagravo de ofensas (exceto no seio do próprio bando), nenhum ato de tirar dos ricos para dar aos pobres, nenhuma dispensação de justiça. Registra batalhas, ferimentos, ataques a cidades (ou contra o que passava por cidades no sertão nordestino), sequestros, assaltos a ricos, combates com os soldados, aventuras com mulheres, episódios de fome e de sede, mas nada que lembre os Robin Hoods. Pelo contrário, registra “horrores”: como Lampião assassinou um prisioneiro, embora sua mulher o tivesse resgatado, como ele massacrava trabalhadores, como torturou uma velha que o amaldiçoara (sem saber de quem se tratava) fazendo-a dançar com um pé de mandacaru até morrer, como matou sadicamente um de seus homens, que o ofendera, obrigando-o a comer um litro de sal, e incidentes semelhantes. Causar terror e ser impiedoso é um atributo mais importante para esse bandido do que ser amigo dos pobres”28.




    Como se pode explicar a existência desse tipo de pensamento que atribui uma espécie de bom-mocismo ao bando de Lampião? A especulação que geralmente se faz é de que grupos políticos que se beneficiaram dos serviços de cangaceiros tenham distorcido e coonestado a história dele para não denegrirem a própria imagem; também se diz que isso se deve a propagandas de cunho marxista até hoje bastante populares, as quais procuram idolatrar a figura do bandido que viola as normas do poder estatal constituído. Nesse diapasão, trecho de excelente reportagem da Revista de História da Biblioteca Nacional:




    “A versão de que Lampião simbolizava um certo ideal de justiça social atendia a vários interesses. Até mesmo para os potentados regionais da política e da Justiça, as vestes de caçadores do justiceiro deviam servir melhor do que a revelação de conluios com criminosos. No outro extremo dos embates políticos, o novo Lampião caía como uma luva para a propaganda comunista no Brasil, como exemplo de ‘herói camponês’ – a Internacional Comunista chegou a pensar em recrutá-lo como guerrilheiro revolucionário. Nos anos 1960, quando sobreveio a ditadura e a esquerda se aferrou a símbolos da libertação popular, não havia mais dúvidas sobre quem teriam sido os vilões e os heróis nos combates entre cangaceiros e a polícia corrupta dos coronéis. Some-se a tudo isso a liberdade poética de cordelistas e cantadores, tendo à mão o apelo dramático de personagens altamente simbólicos e já distantes no tempo. Receita pronta e infalível para o nascimento do bom bandido” 29.




    Tal Revista também entrevistou a escritora Luitgarde Cavalcanti já mencionada acima, para a qual a mitificação de Lampião é um absurdo histórico a ser corrigido urgentemente:




    “Ele só conseguiu permanecer 22 anos praticando seus crimes porque servia à classe dominante. O êxodo provocado por Lampião refez o latifúndio no sertão nordestino. Enquanto foi vivo, ele não era mitificado pelo povo. Até o início dos anos 1960, nenhum cordel dizia que Lampião teria ido para o céu; ele sempre aparecia no inferno”30.




    E prossegue a Revista, sobre a péssima reputação dos cangaceiros na época em que atuavam:




    “Tanto que o coronel Lucena Maranhão, o homem que matou o pai do cangaceiro e mais tarde liderou a caçada que resultou na morte do próprio Lampião (1938), entrou para a história alagoana como benfeitor público31”.




    Sobre o efetivo e categórico dano à paz pública perpetrado pelos cangaceiros, aduz ainda a Revista:




    “O terror promovido pelo cangaço contribuiu para a migração em massa do Nordeste para o Sudeste nas primeiras décadas do século XX. Os cordéis da época lamentavam o sofrimento do sertanejo nas mãos dos bandidos:




    É um tormento horroroso




    essa tal situação,




    da gente não poder mais




    viajar pelo sertão




    para encontrar no caminho




    indo cair direitinho




    nas unhas de Lampião”32.




    Por tudo isso, apesar de alguns historiadores desavisados dizerem o contrário, podemos afirmar que o cangaceirismo causou um dano incrível à coletividade brasileira, principalmente aos nordestinos mais pobres, sendo lembrado até hoje como um dos exemplos mais eloquentes de associação criminosa. Inclusive, que outra societas sceleris é conhecida pelo termo “bando” em seu epíteto, tal qual o “bando de Lampião”?... É justamente esse termo “bando” que compunha o antigo nomen iuris do art. 288, alterado em 2013: “Quadrilha ou bando”.




    Aliás, teriam os bandos de cangaceiros como o de Lampião contribuído decisivamente para a implementação do art. 288 no Código Penal de 1940? Acredita-se que sim, afinal, é bastante possível que os deputados e senadores que instituíram o Código estivessem preocupados com todo esse fenômeno criminoso surgido no nordeste, e talvez procurassem uma forma de miná-lo através de um artigo em especial no Estatuto Repressivo, conforme se verá abaixo.




    Sabe-se que a necessidade de combater eficazmente bandos de cangaceiros como o de Lampião quase foi consagrada pelos legisladores no texto da Constituição de 34, já que muitos representantes dos estados nordestinos entendiam que a União deveria atuar com mais afinco naquela crise regional. De fato, tamanha era a brutalidade das incursões de Lampião que, na Assembleia Nacional Constituinte de 1934, deputados nordestinos — a Assembleia não teve senadores — redigiram cinco propostas para que a nova Constituição previsse o combate ao cangaço como obrigação do governo federal. Todavia, nenhuma das propostas que davam tal encargo ao governo federal vingou, e a Constituição de 34 entrou em vigor sem citar o cangaço33.




    Ademais, o bando de Lampião (e o próprio cangaceirismo como manifestação criminal) se tornou um fenômeno de mídia, numa época em que a imprensa já possuía significativo alcance e já notabilizava aos olhos e ouvidos de muitos quem eram os inimigos públicos da vez. Conta-se, inclusive, que o próprio Presidente Getúlio Vargas, durante o Estado Novo (ditadura presidencialista instaurada em 1937), teria articulado com governadores do nordeste o cerco contra Lampião e seu bando, após a repercussão negativa de um documentário mudo mostrando a tranquila rotina dos bandidos na caatinga. Com toda aquela exposição, somada ao advento de uma ditadura, Virgulino e seus comparsas deixaram de representar “apenas” uma emergência criminal para se tornarem uma inadmissível afronta aos ideais políticos oficialmente apregoados de um Estado Novo forte, urbano e industrial. Em 28 de julho de 1938, jornais do Brasil e do mundo (inclusive o The New York Times34) noticiavam a morte de Lampião e seu bando, ocorrida após tiroteio com a polícia.




    Verdade que o cangaço estava em decadência à época da criação do Código Penal de 1940, tanto é que o próprio Lampião havia morrido juntamente com vários comparsas dois anos antes aproximadamente, e não há na Exposição de Motivos do Código nenhuma menção sobre o cangaceirismo. No entanto, Nélson Hungria, um dos principais e mais atuantes membros da Comissão Revisora do Anteprojeto do Código Penal, manifestou-se sobre o cangaço em suas obras, deixando transparecer sua compreensível repulsa em relação a esse fenômeno delinquencial:




    “No Brasil, à parte o endêmico cangaceirismo do sertão nordestino, a delinqüência associada em grande estilo é fenômeno episódico. Salvo um ou outro caso, a associação para delinqüir não apresenta, entre nós, caráter espetacular. Aqui e ali, são mais ou menos freqüentes as quadrilhas de rapinantes noturnos, de salteadores de bancos em localidades remotas, de abigeatores (ladrões de gado), de moedeiros falsos, de contrabandistas e, ultimamente, de ladrões de automóveis”35.




    Em nota do seu livro, continua sua preleção, e cita também o escritor Raimundo Nonato:




    “A repressão more bellico do “cangaceirismo” tem conseguido a remissão do fenômeno, mas transitoriamente, pois se trata (si et in quantum) de uma resultante fatal ou característica das condições geo-sociais da hinterlândia do Nordeste. Em livro recente (Lampião em Mossoró, 1956), Raimundo Nonato assim disserta: “... o fenômeno ecológico do cangaço pode ser analisado através de capítulos de verdadeiro ineditismo de sua crônica, no desfecho dos assaltos e das violências praticados contra indefesos grupos de populações marginais. Em outros tempos, teve o cangaço um habitat próprio, campo e clima influenciais à sua atividade, proteção e estímulo à sua expansão excrescensional e danosa. Já então, em nova fase, o bandoleiro mudou de tática; a constituição do grupo se tornou diferente pela força e aglutinação dos seus heterogêneos elementos. Assim, não é possível estabelecer exata comparação entre o antigo cangaceiro, muito conhecido de nome e pouco visto, aparecendo nos assaltos às feiras e chefiando, de ordinário, três ou quatro asseclas, com a organização moderna de grupos como o de Lampião, especialmente, dados os meios de que dispunha, para renovação dos armamentos e munições. O velho salteador fazia algum serviço de encomenda, mediante ajuste e paga ou agia de conta própria, atacando e roubando, em centros de pequenas proporções. O cangaceiro dos últimos tempos, porém, muito mais afoito e fartamente aprovisionado, passou a constituir um perigo permanente, agindo em grandes grupos, sendo até contratado para empreitadas políticas ou liquidação de velhas inimizades pessoais. Destarte, o cangaceiro passou a atuar em ambiente novo, em áreas muito mais extensas e densamente povoadas. Sem temer as represálias das ‘volantes’, o facínora saiu dos esconderijos, dos buracos das serras e da cobertura dos coiteiros e atirou-se ao ataque das cidades e das comarcas, em plena luz do dia. O fator geográfico da distância e do isolamento entregou as populações sertanejas à fúria e à destruição de homens afeitos ao crime e celerados da pior espécie”36.




    Ora, considerando o momento histórico da votação do Código, e observações como essas de Nélson Hungria, podemos entrever uma influência do cangaço na inclusão do próprio artigo 288 no Código Penal de 1940.




    A tese aqui esposada de que o art. 288 foi criado sob uma forte influência do cangaceirismo é realmente verossímil, e tem eco na nossa doutrina, como se pode notar nas palavras do constitucionalista Pedro Taques, o qual exercia os cargos de professor e Procurador da República antes de tomar posse na Câmara Alta:




    “Desde a sua elaboração, Srs. Senadores, a população do Brasil quase decuplicou, deixou de morar principalmente nos campos, porque nós vivíamos numa sociedade que era rural e veio para as áreas urbanas. A referência de formação de bando ou quadrilha, por exemplo, Senador Sérgio. V. Exª é um jurista e sabe bem disso: o art. 288 do Código Penal trata de quadrilha ou bando, foi pensado tendo em conta o bando de Lampião. Imaginemos o bando de Lampião, assim o nosso Código pensa em cangaceiros de Lampião ainda, pouco semelhantes às quadrilhas que hoje têm tentáculos internacionais e até mesmo tentáculos políticos, como nós todos sabemos”37.




    Nessa esteira, traz-se também a lume as ponderações do douto criminalista Davi Tangerino, dadas em entrevista à TV Cultura:




    “Quando esse artigo é inserido no código penal de 1940, em sua primeira versão, nós tínhamos como endereçados grupos organizados, cangaceiros, por exemplo, cuja mera existência causava um temor na população, o que justificaria a incriminação da mera associação, independente da pratica de crime”38.




    Esse ímpeto legislativo para se reprimir o cangaço foi salutar, na medida em que, de fato, nosso Código Penal necessitava de um tipo penal associativo, no entanto isso pode ter contribuído para uma construção cultural e jurisprudencial de um corte sociológico na valoração do delito previsto no art. 288, valoração essa que tem sido seguida, ainda que implicitamente, até em alguns votos no STF (conforme se verá no item 6.1.1.5, do capítulo 6).




    Assim, o fato de o art. 288 ter sido criado por influência do Bando de Lampião, tendo como propósito acabar com bandos como esse, poderia ter imbuído o pensamento jurídico nacional de uma visão corrompida do dispositivo legal, visão essa que não encontra na mens legis do tipo penal a intenção de se punir delinquentes do “colarinho branco”.




    Segundo esse entendimento, então, o Bando de Lampião seria uma espécie de societas sceleris par excellence, isto é, o tipo ideal de enquadramento penal no referido artigo, a partir do qual se deveria buscar, analogicamente, fundamentos para se punir outras confrarias de malfeitores. É a ideia (totalmente equivocada) de que somente marginais miseráveis e violentos podem formar uma “quadrilha ou bando” ou “associação criminosa”.




    Tem-se que cortes sociológicos no enquadramento penal do art. 288 são uma manifestação, em certa medida, de uma “violência simbólica”, termo cunhado por Pierre Bourdieu, para o qual o Estado é aparelhado de forma a reproduzir, simbolicamente, as diferenças sociais, inclusive por meio do Direito, assegurando a “dominação de uma classe sobre a outra”, e contribuindo para a “domesticação dos dominados”39. Concordemos ou não com seu pensamento de orientação marxista, a verdade é que os alertas desse autor quanto aos discrimes de jaez sociológico implementados pelo próprio Estado permanecem atuais.




    Refletindo de maneira crítica sobre nosso sistema penal, temos também a lição de Paulo Queiroz:




    “O sistema penal, quer na fase de elaboração das leis (criminalização primária), quer na fase de sua aplicação (criminalização secundária) seleciona sua clientela, sempre e arbitrariamente, entre os setores mais vulneráveis da sociedade, entre os miseráveis, enfim, reproduzindo desigualdades sociais materiais.




    (...)




    Portanto, o sistema penal atua sempre seletivamente, e seleciona conforme estereótipos fabricados pelos meios massivos de comunicação; cria e reforça as desigualdades sociais; é, contrariamente a toda aparência, um sistema injusto por excelência”40.




    Assim, conforme também veremos mais adiante (item 6.1.1), a despeito da objetividade dos termos do art. 288, quer na sua versão antiga chamada “quadrilha ou bando”, quer na atual denominada “associação criminosa”, existe uma espécie de reminiscência cultural e jurisprudencial tendente a se fazer uma leitura do artigo que condiciona sua aplicação a uma série de requisitos, quase todos eles alusivos à figura de um bando como o de Lampião. Entre esses requisitos poderíamos citar a violência, cometimento de crimes de vários tipos, pobreza, marginalidade, ausência de objetivos político-ideológicos a serem atingidos etc.




    É uma pena. Acredita-se que essa valoração do artigo seja ofensiva aos princípios da legalidade e igualdade.




    Aliás, os ditos “bandidos do colarinho branco” ofensores do sistema político e da higidez financeira do Estado deveriam, em tese, de forma oposta a essa linha de entendimento analisada, ser punidos mais severamente, visto que seus crimes causam um dano muito maior à sociedade do que aqueles praticados pelos demais delinquentes cujas ações lesam interesses individuais e locais.




    Nessa esteira, trecho de voto de Joaquim Barbosa na tanto citada Ação Penal 470/MG:




    “2.3. Crimes do colarinho branco. Os crimes do colarinho branco, em essência, são condutas puníveis na esfera penal, e não apenas civilmente irregulares; são proibições relevantíssimas para o seio social, e não apenas restrições formais e circunstanciais, versando sobre a proteção dos bens jurídicos mais importantes contra as ações perigosas mais graves em uma sociedade, motivo pelo qual a tendência da legislação e da doutrina penal dominante é a de recrudescer o tratamento penal conferido a condutas que afetem negativamente interesses sociais econômicos (ABANTO VÁSQUEZ, Manuel A. Derecho Penal Económico – consideraciones jurídicas y económicas. Lima: IDEMSA, 1997. p. 37)




    O desafio na seara dos crimes do colarinho branco é alcançar a plena efetividade da tutela penal dos bens jurídicos não individuais. Tendo em conta que se trata de delitos cometidos sem violência, incruentos, não atraem para si a mesma repulsa social dos “crimes do colarinho azul” (Go directly to jail: white collar sentencing after the Sarbanes-Oxley Act. In: Harvard Law Review, vol. 122, 2008-2009. p. 1742 e ss.). A inoperância das instituições causa um nefasto efeito sistêmico, que, fomentado pela impunidade, causa pobreza atrás de pobreza, para o enriquecimento indevido de alguns poucos.”41.
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